
A. Para melhorar o acesso de povos e
comunidades tradicionais às políticas públicas, é
crucial integrar os diversos órgãos responsáveis
em uma estratégia interinstitucional; 

B. A infraestrutura e logística são gargalos
importantes para a aproximação do serviço
público a regiões mais distantes dos grandes
centros urbanos da Amazônia;

C. Políticas públicas adequadas são
fundamentais para o fortalecimento da
sociobioeconomia. 

A.1. Priorizar povos indígenas e comunidades
tradicionais no acesso a programas e incentivos
voltados para a produção sustentável;  

A.2. Retomar o Programa de Apoio à
Conservação Ambiental (Programa Bolsa Verde)
com uma plataforma digital que agilize o
cadastramento; 

A.3. Criar uma lista única e integrada de
beneficiários que residem em áreas protegidas
para garantir a adequada distribuição, gestão e
monitoramento do recebimento de benefícios
associados às políticas públicas; 

B. Incluir as comunidades de áreas protegidas
no planejamento e execução de políticas
públicas; 

C. Fortalecer as cadeias da sociobiodiversidade
por meio de políticas específicas para povos e
comunidades tradicionais da Amazônia. 

Mensagens-Chave

Recomendações

As informações deste resumo servem para
a elaboração e implementação de políticas
públicas, planos, programas e projetos
relacionados à acessibilidade de políticas
públicas na Amazônia. Este conteúdo é
direcionado a gestores públicos,
legisladores e organizações da sociedade
civil de apoio e de base comunitária. 
 
As discussões permeiam os objetivos da
Política Nacional de Gestão Territorial e
Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI),
do Sistema Nacional de Unidades de
Conservação (SNUC), da Política Nacional
de Desenvolvimento Sustentável dos Povos
e Comunidades Tradicionais (PNPCT), da
Política Nacional de Pagamento por
Serviços Ambientais (PNPSA) e da
Convenção 169 da Organização
Internacional do Trabalho (OIT).

Como ampliar o acesso das comunidades
em áreas protegidas às políticas públicas? 
Confira estratégias para facilitar o acesso às políticas públicas para os povos e comunidades que
vivem nas áreas protegidas da Amazônia 
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A elaboração deste resumo foi subsidiada pela experiência do LIRA – Legado Integrado da Região
Amazônica, uma iniciativa do IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas. O documento reflete uma visão
construída coletivamente, junto a diversos atores que vivem e pensam a Amazônia. Contribuições
importantes foram geradas a partir das discussões feitas em novembro de 2023, durante o Seminário
Legado Amazônico, que reuniu 77 organizações locais de base (indígenas, extrativistas,
cooperativas), 40 organizações da sociedade civil, 13 instituições de governo (federais e estaduais),
cinco redes/movimentos sociais (extrativistas, indígenas e quilombolas), 10 organizações com fundos
de financiamento, 10 organismos internacionais, 15 instituições de pesquisa e 10 empresas – todos
engajados na conservação do bioma. 
 
Aqui, abordaremos estratégias para melhorar o acesso de povos e comunidades tradicionais às
políticas públicas, enfatizando a importância de uma abordagem interinstitucional integrada. A
criação de uma lista unificada de beneficiários e a priorização desse público, aliados à modernização
digital de programas como o Bolsa Verde, são fundamentais para garantir eficiência e transparência.
Além disso, fortalecer a infraestrutura e logística e envolver organizações de base no processo de
cadastramento e gestão pode ampliar o alcance das políticas e promover o desenvolvimento
sustentável da região amazônica. 

Introdução
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É fundamental que os diversos órgãos governamentais atuem de forma mais integrada, em uma
abordagem interinstitucional, para ampliar o acesso de comunidades tradicionais e indígenas às
políticas públicas (Pires, 2019). A falta de coordenação entre as entidades frequentemente
resulta em sobreposições ou lacunas na alocação de recursos, comprometendo a eficácia das
políticas e programas. Uma das estratégias de integração de esforços seria a criação de uma
lista única e integrada de beneficiários, que facilitaria a gestão e o monitoramento dessas
iniciativas. 

Além disso, critérios de priorização assegurariam que povos e comunidades tradicionais sejam
devidamente contemplados e poderiam incluir fatores socioeconômicos, culturais e ambientais
para identificar públicos prioritários em áreas de maior risco climático, por exemplo. A
participação direta das comunidades na elaboração desses critérios é fundamental, pois a
ausência de conhecimento técnico e incertezas quanto ao acesso fazem com que se tornem
dependentes de intermediários, que podem ou não ser mal-intencionados (Pires, 2019). 

A priorização já acontece no Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), que, em 2023,
movimentou R$ 1,1 bilhão, com 19% do investimento direcionado à região Norte. O programa
apoiou cerca de 3.700 projetos, beneficiando mais de 77 mil famílias fornecedoras e distribuindo
250 mil toneladas de alimentos para pessoas em situação de insegurança alimentar. O PAA
prioriza povos e comunidades tradicionais, mulheres e juventude rural, além de associações e
cooperativas, incentivando a geração de renda e a conservação ambiental nos territórios. 

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade tem trabalhado pelo
reconhecimento de populações tradicionais em unidades de conservação federais e seu acesso
às políticas públicas. Para identificar essas populações, foi criado o Cadastramento de Famílias,
que busca reconhecer quem são, onde estão e quem tem direito a políticas públicas. No
passado, o censo de 2014 e 2015 usou mutirões de busca ativa, mas a estratégia era lenta e
custosa. Entre 2023 e 2024, o processo foi atualizado com o uso de um aplicativo para coleta de
dados, validando as famílias com base em critérios como autorreconhecimento, dependência dos
recursos naturais e ancestralidade. As famílias reconhecidas terão acesso a programas como
Bolsa Verde, energia, saúde, habitação e produção sustentável. 

A modernização no cadastramento de beneficiários de políticas públicas e a integração de dados
entre diferentes esferas do governo poderia oferecer um acesso mais ágil e eficiente aos
benefícios, além de criar uma base de dados centralizada. A digitalização também aumentaria a
transparência e a inclusão dos beneficiários e deve buscar a precisão e atualização constante
dos dados. 

A. Priorização de povos e comunidades tradicionais  
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Melhorar a infraestrutura e a logística na Amazônia é essencial para que servidores públicos
possam acessar comunidades remotas, bem como para que os beneficiários alcancem os locais
de oferta de serviço público. Dificuldades de deslocamento afetam, por exemplo, o
cadastramento desses beneficiários, perpetuando sua exclusão no acesso a direitos.
Aprimoramentos no acesso às políticas incluem a construção de redes de apoio locais e centros
de cadastramento, além da utilização de tecnologias móveis para coleta de dados (Pires, 2019). 

Incluir cooperativas e associações locais no planejamento e na coleta de dados pode aumentar a
eficiência do processo. Essas organizações têm um conhecimento profundo das realidades locais
e podem facilitar o processo de cadastramento de beneficiários, garantindo que as informações
sejam coletadas de maneira mais abrangente. Para isso, esses coletivos devem receber
treinamento e recursos adequados, sendo que a capacitação e o suporte técnico contínuos
permanecem fundamentais para assegurar que os processos respeitem as normas e trâmites
necessários. 

B. Logística e infraestrutura no acesso a serviços  

Promover a produção sustentável dentro das áreas protegidas exige uma abordagem integrada
que combine conservação ambiental com desenvolvimento econômico local. Isso inclui a
implementação de estratégias que incentivem práticas de produção que não apenas conservem
o meio ambiente, mas também ofereçam benefícios econômicos tangíveis para as comunidades.
Programas de incentivo para práticas agrícolas sustentáveis, projetos de turismo ecológico e
parcerias com empresas locais podem criar oportunidades de geração de renda, ao mesmo
tempo em que contribuem para a conservação das áreas protegidas.  

Exemplo disso é o Programa Bolsa Verde, criado em 2011 para promover a conservação dos
ecossistemas e melhorar as condições de vida de populações de baixa renda que atuam na
conservação dos recursos naturais. O decreto de 2023 aumentou o benefício trimestral de R$
300,00 para R$ 600,00, atualizou o Comitê Gestor e retirou o critério de pobreza. O programa
abrange unidades de conservação e assentamentos, priorizando ribeirinhos, extrativistas e outras
comunidades tradicionais, e já beneficiou 51.421 famílias em 194 áreas em 2023. 

C. Políticas públicas para Sociobioeconomia  

Aprimorar o acesso de políticas públicas para os residentes de áreas protegidas está vinculado à
Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI), ao Sistema
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), à Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável
dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), à Convenção 169 da OIT sobre Povos Indígenas e
Tribais e à Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA). 

Políticas Públicas 
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A PNGATI estabelece, no artigo 3º, como uma de suas diretrizes a “promoção de parcerias com os
governos estaduais, distrital e municipais para compatibilizar políticas públicas regionais e locais e a
PNGATI”. Entre seus objetivos, segundo o artigo 4º, eixo 6, está “reconhecer, proteger e promover os
direitos dos povos indígenas sobre conhecimentos, práticas, usos tradicionais, costumes, crenças e
tradições associados à biodiversidade e ao patrimônio genético existente nas suas terras, de forma a
preservar seu direito na repartição dos benefícios” (Brasil, 2012). 

O SNUC estabelece em seu artigo 5º que será regido por diretrizes que, segundo seus incisos,
asseguram “a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e gestão das
unidades de conservação” e “considerem as condições e necessidades das populações locais no
desenvolvimento e adaptação de métodos e técnicas de uso sustentável dos recursos naturais”
(Brasil, 2000). 

Já os objetivos da PNPCT, conforme o artigo 3º, inciso X, visam "garantir o acesso às políticas
públicas sociais e a participação de representantes dos povos e comunidades tradicionais nas
instâncias de controle social". O inciso XVII propõe "apoiar e garantir a inclusão produtiva com a
promoção de tecnologias sustentáveis, respeitando o sistema de organização social dos povos e
comunidades tradicionais, valorizando os recursos naturais locais, práticas, saberes e tecnologias
tradicionais" (Brasil, 2007). 

A Convenção 169 da OIT determina, em seu artigo 6º, que os povos interessados possam participar
livremente na adoção de decisões relacionadas a políticas e programas que lhes sejam
concernentes. Também está previsto, em seu artigo 7º, que os povos indígenas e tribais participem
da formulação, aplicação e avaliação de planos e programas de desenvolvimento nacional e regional
que possam afetá-los. A Convenção também traz diretrizes relacionadas aos programas agrários
(artigo 19), contratação e condições de emprego (artigo 20), formação profissional (artigos 21-23),
seguridade social e saúde (artigos 24 e 25), além de educação e meios de comunicação (artigos 26-
31) (Brasil, 2019). 

Entre os objetivos da PNPSA, conforme artigo 4º, inciso VII, está "reconhecer as iniciativas
individuais ou coletivas que favoreçam a manutenção, recuperação ou melhoria dos serviços
ecossistêmicos, por meio de retribuição monetária ou não monetária, prestação de serviços ou outra
forma de recompensa". Ainda, segundo o inciso X, também objetiva "assegurar a transparência das
informações relativas à prestação de serviços ambientais, permitindo a participação da sociedade", e,
segundo o inciso XI, "estabelecer mecanismos de gestão de dados e informações necessários à
implantação e ao monitoramento de ações para a plena execução dos serviços ambientais" (Brasil,
2021).  
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O LIRA - Legado Integrado da Região Amazônica é uma iniciativa integradora que potencializa ações
de conservação da Amazônia através de três componentes:

  1. O Fundo LIRA, que financia projetos socioambientais com povos indígenas e comunidades   
      tradicionais; 
  2. Gestão do Conhecimento e Inovação;
  3. Políticas Públicas Socioambientais. 

Legado Amazônico   
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A série de resumos para políticas públicas agrega as sínteses dos aprendizados e diretrizes
discutidas dentro do Seminário Legado Amazônico com diversos colaboradores, listados abaixo.
Caso tenha interesse em outros temas discutidos, como mercado de carbono, financiamento para
conservação e cadeias da sociobiodiversidade, acesse: https://lira.ipe.org.br/resultados-impactos/

Para acessar outros materiais da iniciativa, acesse: https://lira.ipe.org.br/  

Rede LIRA

Sobre o IPÊ

O IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas é uma organização brasileira da sociedade civil fundada
em 1992. Atua através de projetos nos biomas Mata Atlântica, Amazônia, Pantanal e Cerrado,
aplicando um modelo de conservação que envolve pesquisa, educação e negócios comunitários.
Nossas iniciativas atuam na prática para a conservação da biodiversidade, conectividade da
paisagem, desenvolvimento socioeconômico, enfrentamento dos desafios climáticos e incidência
política. Nessa direção, políticas públicas asseguradas são estratégicas para a conservação da
sociobiodiversidade.

Parceiros  Financiadores

O LIRA articula uma rede de 125 organizações com atuação em 5 estados com bioma amazônico,
através da execução de 50 projetos em 59 áreas protegidas (Terras Indígenas e Unidades de
Conservação), promovendo a conservação da biodiversidade, o bem-viver de povos e comunidades
tradicionais e a resiliência climática. 

https://lira.ipe.org.br/
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